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A Medida Provisória (MP) 871, conhecida como 
“pente-fino do INSS”, que pode acabar com o benefício de 
milhões de brasileiros, tem outro item extremamente 
perverso que é a mudança de regras para quem, depois de 
um período de 36 meses sem contribuir, voltar a contribuir 
para a Previdência Social.

A equipe econômica do governo de Bolsonaro incluiu 
na MP artigo que dificulta o acesso a benefícios 
previdenciários como auxílio-doença, aposentadoria por 
invalidez, salário-maternidade e auxílio-reclusão.

Governo quer acabar com o direito do trabalhador de 
receber auxílios do INSS

Desde a publicação da MP, no último dia 18/01, os trabalhadores precisaram 
cumprir novamente toda a carência (exigência mínima de contribuições) para que 
possam receber o benefício pago a quem está temporariamente incapaz de trabalhar, 
quem se afasta por causa do nascimento de um filho ou quem está preso e tem valor 
destinado à família.

Trabalhadores que ficam até 36 meses sem realizar pagamentos à Previdência 
perdem a proteção do INSS, a chamada qualidade de segurado. Durante o recebimento 
de auxílio-doença ou auxílio-acidente, por exemplo, esse prazo não é contado. No caso 
de perda de cobertura do INSS, o trabalhador que voltar à Previdência terá que atingir 
novamente os requisitos integrais para ter direito aos quatro benefícios, alvo da medida 
da equipe do ministro da Economia, Paulo Guedes.

Se não conseguir cumprir  a carência integral na volta à atividade, o trabalhador 
ficará sem auxílios no caso de doença (12 meses), invalidez (12 meses), maternidade 
(10 meses) e prisão (24 meses, prazo estabelecido pela mesma MP).

O Congresso retoma as atividades em 1º de fevereiro. Os parlamentares terão até 
120 dias para analisarem a medida provisória do pente-fino no INSS. Os Deputados e 
senadores poderão, portanto, alterar as regras impostas pelo Presidente.

No alvo estariam principalmente as subsidiárias, que seriam vendidas pelo 
governo. Em sua fala no evento, o secretário especial afirmou que “não há por que o 
Banco do Brasil ter um banco de investimentos, por exemplo”.

Estas propostas não apenas ameaçam o emprego de milhares de trabalhadores 
dos bancos públicos em todo o Brasil, mas também a atuação social destas instituições.

Ameaças de fatiamento da CAIXA e do BB são 
confirmadas pelo governo federal

Como o movimento sindical já vinha alertando, desde 
antes das eleições de 2018, uma das principais metas do 
governo Bolsonaro é privatizar e reduzir empresas estatais. 
Isto mais uma vez foi confirmado, em evento do Credit Suisse, 
pelo secretário especial de Desestatização e Desinvestimento 
do Ministério da Economia, Salim Mattar. De acordo com 
matéria publicada pelo jornal Valor Econômico, de ontem, 
29/01, o secretário confirmou as ameaças de fatiamento dos 
bancos públicos. Apesar de afirmar que o governo deverá 
manter a Petrobras, a CAIXA e o BB, Salim deixou claro que a 
intenção é reduzir o tamanho das empresas.
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